
Seção III
Do Benefício por Morte do Participante ou Assistido

Art. 31. Ocorrendo o falecimento do Participante, inclusive na condição de 
Autopatrocinado, Vinculado ou Assistido, seus Beneficiários farão jus ao 
Benefício por Morte do Participante ou Assistido, calculado com base no 
saldo da Conta de Assistido, observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º, 
em uma das formas previstas no artigo 26.

§ 1º Ocorrendo o falecimento de Participante sem Beneficiários, o saldo 
existente na Conta de Assistido será pago aos herdeiros legais do 
Participante, mediante a apresentação de documento pertinente.

§ 2º Na eventualidade da ocorrência de morte do Participante que tenha 
optado pela Parcela Adicional de Risco, será adicionada ao saldo da Conta de 
Participante a indenização paga pela sociedade seguradora à Entidade.
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CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO 
DE SEGURADORA

Art. 32. A cobertura da Parcela Adicional de Risco é condicionada a 
existência de contrato vigente entre a Entidade e sociedade seguradora ou 
resseguradora.

§ 1º A Entidade, ao celebrar contrato com a sociedade seguradora, nos 
termos da legislação vigente, assumirá a condição de representante legal 
dos Participantes.

§ 2º As condições de contratação, carência, vigência, renovação e eventual 
suspensão ou cancelamento de Parcela Adicional de Risco deverão estar 
disciplinados no contrato firmado entre a Entidade e a sociedade seguradora 
ou resseguradora.



CAPÍTULO IX - DOS INSTITUTOS LEGAIS
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Seção I
Autopatrocínio

Art. 33. É facultado ao Participante manter o valor de suas contribuições e as 
correspondentes devidas pelo Patrocinador em caso de perda parcial ou 
total da remuneração recebida, para assegurar a percepção dos benefícios 
previstos no Regulamento nos níveis correspondentes àquela remuneração, 
mediante opção pelo Autopatrocínio assumindo a condição de Participante 
Autopatrocinado.

§ 1º A cessação do vínculo funcional com o Patrocinador será entendida 
como uma das formas de perda total da remuneração recebida.

§ 2º A opção pelo Autopatrocínio não impede posterior opção pelo Benefício 
Proporcional Diferido, pela Portabilidade ou pelo Resgate.

§ 3º É facultado ao Participante Autopatrocinado alterar o percentual de 
contribuição, mediante requerimento por escrito, observada a 
periodicidade estabelecida no § 1º do artigo 16 e os limites fixados neste 
Regulamento.

§ 4º Após o desconto dos custos das despesas administrativas e da 
Contribuição Adicional de Risco, a totalidade das contribuições aportadas 
pelo Participante Autopatrocinado será alocada na Conta de Participante.

Seção II
Benefício Proporcional Diferido

Art. 34. O Participante que perder o vínculo funcional com o Patrocinador, 
antes de preencher as condições exigidas para recebimento do Benefício de 
Aposentadoria, poderá optar pelo Benefício Proporcional Diferido 
assumindo a condição de Participante Vinculado.

Parágrafo único. A opção pelo Benefício Proporcional Diferido não impede 



posterior opção pela Portabilidade ou pelo Resgate.

Art. 35. A opção pelo Benefício Proporcional Diferido implicará, a partir da 
data do requerimento, a cessação do aporte da Contribuição Básica de 
Participante e de Patrocinador para o Plano.

§ 1º O Participante Vinculado compartilhará o custeio das despesas 
administrativas nos termos do parágrafo 1º do artigo 20.

§ 2º Ao Participante Vinculado será facultado o aporte de Contribuições 
Voluntárias e da Contribuição Adicional de Risco.

Seção III
Portabilidade

Art. 36. O Participante que perder o vínculo funcional com o Patrocinador, 
desde que tenha pelo menos 3 (três) anos de vinculação ao Plano, não esteja 
em gozo do Benefício de Aposentadoria e não tenha optado pelo Resgate, 
poderá optar pela Portabilidade.

Parágrafo único. A opção pela Portabilidade será exercida na forma e 
condições estabelecidas neste regulamento, em caráter irrevogável e 
irretratável.

Art. 37. O instituto da Portabilidade faculta ao Participante transferir o Saldo 
Total para outro plano de benefícios de caráter previdenciário operado por 
entidade de previdência complementar ou sociedade seguradora 
devidamente autorizada.

Parágrafo único. O Saldo Total será apurado de acordo com o valor da cota 
patrimonial do último dia do mês imediatamente anterior à data da efetiva 
transferência.

Art. 38. A opção pela Portabilidade será formalizada pela assinatura do 
Participante no Termo de Portabilidade, assim considerado o instrumento 
celebrado mediante sua expressa anuência, de acordo com a legislação 
aplicável.
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§ 1º A opção pela Portabilidade acarretará o cancelamento da inscrição do 
Participante e de seus Beneficiários no Plano.

§ 2º Os recursos portados pelo Participante para este Plano não estão 
sujeitos ao cumprimento de carência para nova portabilidade.

Art. 39. A Portabilidade dar-se-á mediante estrita observância dos 
normativos em vigor que trate de portabilidade de recursos entre planos de 
benefícios de caráter previdenciário administrados por Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar - EFPC, por Entidades Abertas de Previdência 
Complementar - EAPC ou por sociedade seguradora, conforme o caso.

Art. 40. Os recursos financeiros serão transferidos de um plano de benefícios 
para outro em moeda corrente nacional, ficando vedado seu trânsito, sob 
qualquer forma, pelo Participante ou pelo Patrocinador.

Seção IV
Resgate

Art. 41. O Participante que perder o vínculo funcional com o Patrocinador, 
não estiver em gozo de Benefício de Aposentadoria e não optar pelos 
institutos do Autopatrocínio, Benefício Proporcional Diferido ou da 
Portabilidade terá direito ao Resgate.

Art. 42. O valor de Resgate corresponde a 100% (cem por cento) do saldo da 
Conta de Participante acrescido de um percentual do saldo da Conta de 
Patrocinador, conforme tabela a seguir, e será pago de acordo com o valor da 
cota do último dia do mês imediatamente anterior à data do efetivo 
pagamento.
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Até 1 ano de vinculação

De 1 ano e 1 dia até 2 anos de vinculação

De 2 anos e 1 dia até 3 anos de vinculação

De 3 anos e 1 dia até 4 anos de vinculação

Acima de 4 anos de vinculação

20%

40%

60%

80%

100%

% Aplicável sobre a
 Conta de Patrocinador

Tempo de Vinculação ao Plano



Art. 43. O pagamento do Resgate será realizado até o último dia útil do mês 
subsequente ao da formalização da opção em pagamento único ou, a critério 
do Participante, em até 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas, 
atualizadas pelo valor da última cota patrimonial disponível.

§ 1º Na hipótese de opção pelo parcelamento do Resgate e de falecimento 
do Participante antes do final do prazo de pagamento, o valor remanescente 
devido será pago em parcela única aos respectivos Beneficiários ou, na 
ausência, aos herdeiros legais.

§ 2º O pagamento único ou o da última parcela do valor do Resgate extingue 
definitivamente todas as obrigações da Entidade em relação ao Participante 
e a seus Beneficiários.

§ 3º Observado o disposto no § 1º deste artigo, a restituição do saldo da 
subconta de entidade fechada da Conta de Portabilidade deverá ser 
efetivada por meio de portabilidade para outro plano de benefícios de 
caráter previdenciário operado por entidade de previdência complementar 
ou sociedade seguradora autorizada a operar o referido plano.

Seção V
Das disposições comuns aos Institutos

Art. 44. Observada a legislação aplicável, a Entidade fornecerá ao 
Participante que cessar o vínculo funcional com o Patrocinador um extrato 
para subsidiar a opção por um dos institutos previstos neste Capítulo no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da 
comunicação da cessação do vínculo funcional ou da data do requerimento 
protocolado pelo Participante perante a Entidade.

Art. 45. No prazo de 60 dias contados da data do recebimento do extrato de 
que trata o artigo anterior, e observados os prazos regulamentares para 
eventual contestação das informações constantes do extrato, o Participante 
deverá exercer sua opção mediante Termo de Opção em formulário próprio 
fornecido pela Entidade.

Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput deste artigo sem 
manifestação expressa, o Participante terá presumida a opção pelo 
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Benefício Proporcional Diferido, atendidas as demais condições previstas no 
Regulamento.
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CAPÍTULO X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. A Entidade disponibilizará informações cuja divulgação esteja 
prevista na legislação, sem prejuízo da divulgação de outros informes.

Art. 47. Para fins de elegibilidade aos benefícios do plano e aos institutos, o 
tempo em que o Participante mantiver sua inscrição como vinculado será 
computado como tempo de contribuição ao Plano.

Art. 48. Verificado erro no cálculo dos benefícios a Entidade fará revisão do 
benefício por meio de ajuste no valor das parcelas futuras, considerando o 
saldo remanescente da Conta de Assistido e a forma de pagamento 
escolhida.

Art. 49. Nos casos em que o Participante ou o Beneficiário for incapaz, por 
força de lei ou de decisão judicial, o benefício será pago ao seu representante 
legal.

Art. 50. É vedada a outorga de poderes irrevogáveis para a percepção dos 
benefícios previstos neste Regulamento.

Art. 51. Este Regulamento somente poderá ser alterado mediante 
aprovação do órgão estatutário da Entidade e da autoridade governamental 
competente.

Art. 52. Os recursos remanescentes verificados na Conta de Patrocinador, os 
quais, nas situações previstas neste Regulamento, não sejam utilizados para 
o pagamento de benefícios, de Portabilidade ou de Resgate, serão 
destinados à constituição de um fundo previdencial e será utilizado pelo 
Patrocinador como fonte de recursos para aporte futuro da respectiva 
Contribuição Básica ou Contribuição de Risco, conforme definido pelo órgão 
estatutário competente da Entidade.

Art. 53. Sem prejuízo dos benefícios, prescreve em cinco anos o direito às 
prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os 
direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma 
do Código Civil.



Art. 54. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Deliberativo da 
Entidade.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 12/07/2021
| Edição: 129
| Seção: 1
| Página: 37

Órgão: Ministério da Economia/Superintendência Nacional de Previdência Complementar/Diretoria de Licenciamento

PORTARIA PREVIC Nº 429, DE 6 DE JULHO DE 2021

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 13

da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 22, inciso I, alínea "a", do Anexo I do Decreto nº

8.992, de 20 de fevereiro de 2017, e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº

44011.003110/2021-11, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regulamento do Plano Família Previdência Municípios, sob o CNPB nº

2021.0015-47, com aplicação a partir de 18, de junho de 2021, por se tratar de licenciamento automático

(artigo 2º, inciso II da Portaria nº 324/2020), administrado pela Fundação Família Previdência, e fixar o

prazo de 180 (cento e oitenta) dias para que a entidade fechada comunique o início de funcionamento do

Plano à Previc.

Art. 2 º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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Fundação Família Previdência 

Rua dos Andradas, 702 – Porto Alegre/RS, 90020-004 – Tel: 3027 3100 – 
fundacaofamiliaprevidencia.com.br 

 
 

 
1) Ato constitutivo da EFPC, contendo todas as alterações realizadas ou o último devidamente 

consolidado, devendo, em ambos os casos estarem registrados na Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – PREVIC; 

 
2) Comprovante de inscrição e de situação cadastral perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 
 

3) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal, expedido 
pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 
Empregador”; 

 
4) Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, por meio 

da Certidão Negativa de Débitos (CND) relativo aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União, inclusive quanto às contribuições sociais, expedida pela Receita Federal; 

 
5) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de débito em 

relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, no domicílio ou sede 
da proponente; 

 
6) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual do Amazonas, por meio de Certidão Negativa 

de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do 
Amazonas; 

 
7) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de débito em 

relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura, no domicílio ou sede da proponente; 
 

8) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de Manaus, por meio de Certidão Negativa 
de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Tecnologia da Informação – SEMEF; 

 
9) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
 

10) Ato de registro da entidade junto a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – 
PREVIC; 

 
11)  Balanço Patrimonial referente aos 02 (dois) últimos anos; 

 
12) Apresentar-se em condição normal de funcionamento. 

 
 
 
 
  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATOS CONSTITUTIVOS  
 

A documentação relacionada a seguir compõe os atos constitutivos da 
Fundação Família Previdência registrados na Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – PREVIC. 
 
 

 
 Publicação no Diário Oficial da União. 

 
 Estatuto atualizado. 

 
 Súmula atualizada do Estatuto 

 
 Ata atualizada do Estatuto.  

 
 Ata de posse do Presidente atualizada. 
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